
 

 

 

 

   

EDITAL RETIFICADO 

PREGÃO ELETRÔNICO 

MUNICÍPIO DE GALILÉIA / MG 

 
Processo Administrativo de Licitação:  nº 11/2022 

Pregão Eletrônico: n°11/2022 

Forma de Licitação: Pregão Eletrônico para Aquisição 

Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 

Legislação Aplicável:Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº. 10.520/02, Leis 

Complementares nº. 123/2006, 147/2011, 155/2016, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019. 

Data da sessão: 28 de Junho de 2022 

Horário: 09h00min 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 

(DF). 

Local da Sessão Pública: www.bll.org.br “Acesso Identificado” 

Contato: (33) 3244-1248 / 32441309 

Endereço: Rua Ary Machado, 599 - Centro - Galiléia- MG. 

 

O Município de Galiléia, torna público para ciência dos interessados que, por meio da Seção de 

Licitações, sediado na Rua Ary Machado, 599, Centro – Galiléia, MG, CEP 35.250-000, inscrito 

no CNPJ sob o nº 17.005.000/0001-87, realizará licitação para Aquisição, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, nos termos da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 24 de dezembro de 2006, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, , as exigências 

estabelecidas neste Edital e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições 

estatuídas.O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e 

Leilões.  

Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Galiléia, 

MG,denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 



 

 

 

 

   

transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações 

e Leilões (www.bll.org.br). 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição 

de Veículos Automotores 0KM para atender as unidades administrativas da Prefeitura Municipal 

de Galiléia, MG, referentes aos itens fracassados no Processo Licitatório 05/2022  - Pregão 

Eletrônico 05/2022 conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.1.1considera-se veículos Automotores 0(zero) Km, aqueles que o primeiro emplacamento 

se dar após o recebimento definitivo, emplacados e licenciados em nome do Município de 

Galileia-MG.  

1.2. A licitação serádividida emitens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3.O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 

aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

1.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº (33) 3244 1381. 

1.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Administração. 

 

2.  DA AQUISIÇÃO 

 

2.1. As regras referentes à aquisiçãosão as que constam no Termo de Referencia e minuta de 

Contrato. 

3. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA  

 



 

 

 

 

   

3.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 

preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br (aplicativo 

“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões). 

3.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá [Comentários], no site 

www.bll.org.br, nos termos das condições descritas neste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 5.2 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.bll.org.br.  

4.4. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

4.5. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.  

4.6. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL - Bolsa De Licitações e Leilões. 

4.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 



 

 

 

 

   

de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros.  

4.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.9. Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 091-9654, 

ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

4.10. Poderá ser aceito como complemento do Credenciamento o registro cadastral no SICAF, 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

4.11 O cadastro no SICAF podeá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-digital , por meio de certificado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.12. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais Bolsa 

de Licitações e Leilões  e no SICAF(opcional) e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.12.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

5.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 

Leilões. 

5.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos:  

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no 

pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO VI); 



 

 

 

 

   

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões 

(ANEXO VI).  

c) Ficha técnica descritiva, anexo V, com todas as especificações do produto objeto da licitação 

em conformidade com os ANEXO I e V, sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da 

ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da disputa de lances. “A empresa 

participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. O 

custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, anexo VI. 

5.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo X para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva 

do objeto consoante com o modelo do Anexo XI, o seu regime de tributação para fazer valer o 

direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.5.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.5.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.5.5. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

5.5.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 



 

 

 

 

   

5.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.6.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.6.1.2nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.7.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.7.2. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.7.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

5.7.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 



 

 

 

 

   

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.9. Os documentos deverão ser cadastrados na plataforma bllcompras. O licitante deve acessar 

www.bll.org.br – bllcompras-documentos processuais, selecionar na lista de documentos do 

sistema os que são exigidos pelo pregoeiro, inserindo a da de emissão e validade e clicando em 

SALVAR, depois disso é só acessar bllcompras-processo de disputa, ir em propostas do 

processo clicar em DOCUMENTOS DA PROPOSTA e clicar em ANEXAR DOCUMENTOS 

ATUAIS para que o sistema vincule esse documentos ao processo e por fim clicar em SALVAR 

ALTERAÇÕES. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item. 

7.1.2. Marca e, caso necessário, modelo; 



 

 

 

 

   

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínima à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens, inclusive os custos relativos ao transporte e entrega do 

objeto na Sede da Prefeitura Municipal de Galiléia ou outro local que a Prefeitura indicar, dentro 

dos limites do Município. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. OPregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

 

 

 

   

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.9. O intervalo mínimo de diferença de valoresou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá serR$ 10,00 (dez reais). 

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item/lote anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 



 

 

 

 

   

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcursoda sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima damelhor proposta ou melhor lance  

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.23. A melhor classificada nos termos do item/lote anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 



 

 

 

 

   

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bensproduzidos: 

8.27.1. no pais; 

8.27.2. por empresas brasileiras;  

8.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2(duas)horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 



 

 

 

 

   

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário),ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível, podendo o pregoeiro solicitar Declaração de Exequibilidade. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 



 

 

 

 

   

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital.  

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  



 

 

 

 

   

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseqüente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 



 

 

 

 

   

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Havendo a 

necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)horas, sob pena de 

inabilitação. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.8. Habilitação jurídica:  

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.8.2. Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 



 

 

 

 

   

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 



 

 

 

 

   

10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.9.7. caso olicitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

10.10. Qualificação  Econômico-Financeira. 

10.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

 

10.11. Qualificação Técnica - não será exigido nenhuma comprovação da capacidade técnica 

do licitante como condição para participação do certame, ficando reservado o direito da 

administração de exigir documentos relativos a qualificação técnica (laudo de bombeiros, órgãos 

responsáveis para fiscalizar o comercio e etc.) no ato da assinatura do contrato ou durante sua 

vigência 

 

10.12. O licitante enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 



 

 

 

 

   

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subseqüente. 

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 

 

 

 

   

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 



 

 

 

 

   

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 



 

 

 

 

   

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 

 

 



 

 

 

 

   

16. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

16.1. .Os critérios de Garantia dos Bens estão previstos no Termo de Referência e na minuta 

de contrato. 

17. DO TERMO DE CONTRATO 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nele fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Contratos quanto necessários para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4.1. Será incluído no contrato, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 

da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 

objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato, sendo observado o 

artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, aplicável subsidiariamente à modalidade pregão, nos quais 

deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do edital de licitação. 



 

 

 

 

   

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite daAdjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 

80 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação estará adstrito ao exercício financeiro, prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

18.4.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

18.4.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

18.4.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 



 

 

 

 

   

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

20.2 . O prazo de entrega dos produtos não poderá ser superior a 120 (cento e vinte) dias 

úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento1, e a entrega, 

deverá ser efetuada na Secretaria que solicitou a compra. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato e Termo 

de Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será efetuado na forma exclusivamente eletrônica (Internetbanking), 

mediante crédito em conta aberta em instituições financeiras oficiais de titularidade dos 

fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias após a execução dos 

mesmos; 

22.2. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

                                    
1 O Prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis é o tempo que o licitante vencedor disporá entre o recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento e a efetiva entrega dos produtos, considerando o seguinte sistema operacional: separação dos 
produtos licitados, carregamento e deslocamento da sede da empresa até o local indicado para a entrega. 



 

 

 

 

   

23.1.1. não assinar o termo de contratoou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

23.1.3. apresentar documentação falsa; 

23.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.6. não mantiver a proposta; 

23.1.7. cometer fraude fiscal; 

23.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

23.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

23.4.2. Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

23.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

23.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

23.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 



 

 

 

 

   

23.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

23.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

23.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

23.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

23.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

23.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

23.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@galileia.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Ari 

Machado, nº 599, Centro, CEP – 35.250 - 000, Município de Galiléia/MG, Setor de Licitação. 



 

 

 

 

   

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 

 

 

 

   

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.galileia.mg.gov.br/licitacao/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

Rua Ari Machado, nº 599, Centro, CEP – 35.250 - 000, Município de Galiléia/MG, Setor de 

Licitação, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 11h:00mine 13h:00min às 16h:00min, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

25.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

25.12.3.  ANEXO lll– Modelo de Planilha de Custo e Formação de Preços 

25.12.4. ANEXO V – Valor(es) Estimado(s) 

25.12.5. ANEXO VI – Termo de Adesão ao sistema BLL 

25.12.6. ANEXO VI-A – Anexo ao Termo de Adesão 

25.12.7. ANEXO VI-B – Custo pela utilização do Sistema BLL  

25.12.8. ANEXO VII – Modelo de Declaração de  Inidoneidade 



 

 

 

 

   

25.12.9. ANEXO VIII -  Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 

25.12.10. ANEXO IX – Modelo de Declaração Emprega Menor de idade 

25.12.11. ANEXO X – Modelo de Declaração de ME ou EPP 

25.12.12. ANEXO XI – Modelo de Declaração de Responsabilidade 

 
Galiléia, MG, 09 de junho de 2022. 
 
 

 
Vagner Rodrigues Valentim 

Presidente da CPL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

   

 

 

 

 

ANEXO I 

 

CERTIDÃO 

CÓPIA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo nº: 11/2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº. 11/2022 

Assunto: Cópia do Termo de Referência 

 

Certificamos que o Termo de Referencia original (parte deste edital) encontra 

anexado ao oficio do órgão solicitante e nos sites: www.bll.org.br 

ehttps://transparencia.galileia.mg.gov.br/licitacoes/, para analise e conferência dos interessados 

nos termos que dispõe a Lei Federal nº. 8.666/93, conjugado com o disposto na Lei Federal nº. 

12.527/11, tendo esta certidão o objetivo de substituir cópia reprográfica como anexo do edital 

nos autos do processo. Para constar, lavrei e fiz juntada do presente auto na condição de 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal. 

 A cópia do Termo de Referência obrigatoriamente acompanhará ao Edital quando 

fornecido aos interessados a participarem do certame. 

 

 

  



 

 

 

 

   

ANEXO II 

 

Processo Administrativo de Licitação nº. 11/2022 

Pregão Eletrônico para Registro de Preço11/2022 

MINUTA DE CONTRATO nº. ___/ ____ 

 

Termo de Contrato que Entre si Celebram o Município de 

Galiléia e a Empresa ________________, tendo como 

objeto para Aquisição de Veículos Automotores 0 KM para 

atender as unidades Administrativas da Prefeitura Municipal 

de Galiléia/MG, referentes aos itens fracassados no Processo 

Licitatório 05/2022 – Pregão Eletrônico 05/2022. 

 

O Município de Galiléia, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 

sediada na Rua Ary Machado, nº. 599, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº. 17.005.000/0001-87, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Juarez da Silva Lima, brasileiro, casado, residente 

na sede do Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa 

_____________________, CNPJ: ________________, estabelecida à Rua _____________, nº. 

_________, Bairro: _____________, na cidade de ______________________, Estado de 

__________________, representada pelo Sr. _______________________, empresário, inscrito 

no CPF sob o nº.: ________________ e RG MG - ______________, daqui por diante 

denominada simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação 

Pública nº. ___/___, Modalidade Pregão Eletrônico nº: ___/____, e de acordo com a Lei Federal 

nº. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, 

resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO – O objeto deste contrato é Aquisição de Veículos 

Automotores 0KM para atender as Secretarias da Prefeitura Municipal de Galiléia, MG, conforme 

o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 e a proposta do CONTRATADO, constante do 



 

 

 

 

   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 05 /2022, que ficam fazendo partes integrantes deste 

instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

 

1.1 - a CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, da 

Ata de Registro de Preços e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir 

condições de executá-lo dentro das normas técnicas com qualidade e segurança, incluindo a 

entrega e instalação do equipamento.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - faz parte deste contrato, 

independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 

partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas 

e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - a execução do objeto poderá ser da forma 

indireta não sendo permitida a subcontratação; 

 

3.1 - ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 

com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou o 

reparos dos serviços prestados. 

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O valor global estimado 

do presente contrato é de R$ __________ (____) referente ao(s) item (ns) ___________ 

registrados. 

 

4.1 - pelo atraso no pagamento será imposta multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor 

do empenho; 

 

4.2 - os pagamentos serão autorizados pelo contratante via sistema bancário, com 

processamento de débito eletrônico, via Banco do Brasil S.A ou Caixa Econômica Federal, 

conforme definido no Edital e Termo de Referência; 

 

4.3 - aCONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, 

sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 



 

 

 

 

   

 

4.4 - os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 

gerarão direito a reajuste.  

 

CLÁUSULA QUINTA – CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - as despesas decorrentes da 

execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 

constante do orçamento municipal para o exercício de _____, nº. _______ . 

 

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA E PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO – o contrato terá vigência 

de até 31 de dezembro de ______ eo prazo de entrega e/ou início dos serviços do objeto deste 

contrato deverá obedecer rigorosamente o constante do Termo de Referência e do Edital, 

contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento emitido pelo 

Setor da Municipalidade requisitante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS - a contratada ficará isenta de prestar garantia para a 

execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - ocorrendo fato novo decorrente 

de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos motivos a que 

se refere o § 1º do art. 57, da Lei Federal nº. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 

cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 

CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a 

alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 

temporariamente, a execução do objeto deste Contrato.  

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - atender a todas as condições 

descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente 

com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas ABNT. 

 

9.1 - normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 

padronização e simbologias;  

 



 

 

 

 

   

9.2 - o objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 

e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 

materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 

 

9.3 - a contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 

contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 

 

9.4 - observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 

de Referência; 

 

9.5 - providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 

contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 

Termo de Referência; 

 

9.6 - entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 

respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 

serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele;  

 

9.7 - responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 

apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 

constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 

cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 

venham a ser fixados pelo Município; 

 

9.8 - dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 

toda a vigência da ata de registro de preços ou contrato, a pedido do Município; 

 

9.9 - manter, durante a vigência da ata de registro de preços e do contrato, compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na 

licitação, devendo comunicar ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa 

comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de 

validade expirado; 

 



 

 

 

 

   

9.10 - observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 

indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 

serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 

reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 

 

9.11 - indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 

poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 

questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de 

contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana 

e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

 

9.12 -fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 

eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora 

do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 

 

9.13 - encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social -  INSS, cuja autenticidade será 

confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 

 

9.14 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações 

se obriga prontamente a atender; 

 

9.15. apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 

contratada  no Banco do Brasil S.A ou Caixa Econômica Federal para receber os pagamentos 

via transferência eletrônica; 

 

9.16 - responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 

ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 

art. 70 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

 



 

 

 

 

   

9.17 - ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 

despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 

contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 

 

9.18 - permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 

inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 

 

9.19 - o dono da Ata de Registro de Preços ou contratado não será obrigado a prestar garantia 

de execução contratual, no entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística 

Reversa, bem como praticá-la durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, 

de acordo com avaliação e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela 

contratada (produtos e serviços). 

 

9.20 - O Contratado deverá atender as disposições da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor). 

 

8.21 - observar ano do veículo e demais especificações, conforme definido no Termo de 

Referência 

 

8.22- A empresa vencedora deverá apresentar, juntamente com o produto, todos os documentos 

exigidos (nota fiscal, etc...) para transferência do veículo, conforme as normas legais do 

DETRAN. 

 

8.23 –Realizar o primeiro emplacamento após o recebimento definitivo, onde os veículos 

deverão ser emplacados e licenciados em nome do Contratante, neste caso o Município 

de Galileia-MG. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – a contratante deverá comunicar 

à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de produtos e 

a execução dos serviços contratados; 

 

10.1 - atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 

ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 

objeto; 



 

 

 

 

   

 

10.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários ou preposto do contratado, em relação ao objeto do Contrato; 

 

10.3 - efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações 

da licitante vencedora; 

 

10.4 – indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 

contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 

cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 

ou por irregularidades constatadas; 

 

10.5 - emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de 

fornecimento (ordem de entrega); 

 

10.6 - rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com 

as especificações do Termo de Referência; 

 

10.7 - efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 

contrato; 

 

10.8 - arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 

aditivos que venham a ser firmados; 

 

10.9 – fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 

habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO - aprestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e 

fiscalizado porservidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo 

contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 

 



 

 

 

 

   

11.1 - o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados; 

 

11.2 - as decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes; 

 

11.3 - o licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 

período de vigência da ata de registro de preço ou contrato, para representá-la sempre que for 

necessário; 

 

11.4 – independente da indicação do fiscal do contrato, compete ao Controle Interno exercer a 

fiscalizaçãoda execução da ata de registro de preço e dos contratos oriundos do processo, 

podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o 

cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que 

ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - são prerrogativas do 

CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal nº. 8.666/93, que as exercerá nos 

termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO -a rescisão poderá ser: 

13.1 - determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 

13.1.1 - não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 

13.1.2 - cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

13.1.3 - lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 

realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 

13.1.4 - atraso injustificado no início dos serviços; 

13.1.5 - subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

instrumento convocatório e no contrato; 

13.1.6 - cometimento reiterado de faltas na execução; 



 

 

 

 

   

13.1.7 - decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

13.1.8 - dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 

13.1.9 - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 

prejudique a execução do contrato; 

13.110 - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 

no processo administrativo a que se refere o contrato; 

13.1.11 - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

13.2 - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 

conveniência do contratante. 

13.3 - em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 

13.3.1 - suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 

contratada nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

13.3.2 - atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 

de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 

caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 

13.3.3 - rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 

prazo acarretando as seguintes consequências: 

13.3.3.1 - assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio do contratante; 

13.3.3.2 - ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 

empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade; 

13.4 - na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, acontratada será notificada 

com 30 (trinta) dias de antecedência. 



 

 

 

 

   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - o presente 

CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 

tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 

subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO - as partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 

contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS - fazem parte integrante do presente 

Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 

Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal nº. 8.666/93, principalmente 

nos casos omissos. 

 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 

igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

 

Galiléia- MG  de ___, ___de __________de _____. 

 

Prefeito 

 

Empresa 

 

Testemunhas: 

 

Nome: ............... 

CPF: .................. 

 

Nome: ............... 

CPF: .................. 

 



 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Nome Fantasia: ____________________________________________________ 
Razão Social: ______________________________________________________ 
CNPJ:____________________________________________________________ 
Endereço:_________________________________________________________ 
Bairro:____________________________________________________________  
Cidade: ___________________________________________________________ 
CEP: _________________ 
Telefone: (___) _______________ Fax: (___)_____________________________ 
E-mail: ___________________________________________________________ 
 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: 
Nome: ___________________________________________________________ 
RG: _____________________________________________________________ 
CPF: ____________________________________________________________  
Telefone: (___) ____________________________________________________  
E-mail: ___________________________________________________________ 
 

OBJETO: Para Aquisição de Veículos Automotores 0 KM para atender as unidades 

Administrativas da Prefeitura Municipal de Galiléia/MG, referentes aos itens fracassados no 

Processo Licitatório 05/2022 – Pregão Eletrônico 05/2022. 

 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
 

MARCA 
VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 



 

 

 

 

   

 
 
01 

 
 

01 

 
 

unid 

PickUp 4x4 – Especificações:  
Veículo Automotor, tipo Caminhonete, Zero 
KM, Ano/Modelo: não inferior a2022; Manual 
do Proprietário; Combustível: Diesel; Garantia 
Mínima: 03 (três) anos; Lugares: 5; Portas: 4; 
Cor: Branca; Potência Mínima: 190cv; Freios 
ABS; Airbags Mínimo: Frontais; Cinto de 3 
pontas; Ar Condicionado; Banco do Motorista 
com Ajuste de Altura; Câmbio Automático; 
Ajuste Elétrico dos Retrovisores; Controle 
Elétrico dos vidros Traseiros e Dianteiros; 
Rodas de Liga Leve; Marchas Mínimo: 6; 
Direção Hidráulica; Tanque de Combustível 
Mínimo: 75Lts; Central Multimídia(opcional); 
Conexão UBS; Conexão Bluetooth(opcional; 
Computador de Bordo; Alarme; Controle de 
Tração; Temporizador do Limpador de Para-
brisa; Volante com Regulagem de altura. 

Veículos de Referências: Toyota Hilux 4x4; 
Mitsubishi L200 4x4; Nissan Frontier 4x4 e 
Chevrolet S-10 4x4.. 

 

   

 
 
02 

 
 

02 

 
 

Unid 

 
PickUp – 4 Portas – Especificações: 
Veículo Automotor, tipo Caminhonete, Zero 
KM, Ano/Modelo:não inferir a 2022; Manual do 
Proprietário; Combustível: Flex; Garantia 
Mínima: 01 (um) ano; Lugares: 5; Portas: 4; 
Cor: Branca; Potência Mínima: 85cv; Motor no 
Mínimo: 1.3; Freios ABS; Airbags Mínimo: 
Frontais; Cinto de 3 pontas; Ar Condicionado; 
Volante com Regulagem de Altura; 
Transmissão: Manual 5 velocidades; Direção 
Elétrica; Tanque de Combustível Mínimo: 
55Lts; Gancho para Amarração de Carga na 
Caçamba;  Alarme; Tração Dianteira; Grade de 
Proteção no Vidro Traseiro; Roda de Liga Leve. 

 
Veículos de Referências: Fiat StradaFreedom 

4 portas; Volkswagem Saveiro 4 portas. 

 

 

   

 
 
03 

 
 

02 

 
 

Unid. 

 
 
Veículo tipo Passeio – Especificações: 
Zero km; Ano/Modelo não inferir a2022; Cor 
Branca; Motorização 1.0; Potencia Mínima 
75cv, Cambio Manual 5 marchas, Combustível 
Flex (Etanol e Gasolina); Ar Condicionado; 
Direção Hidráulica; Vidro Elétrico; com 4 
portas; Capacidade para 5 lugares; Suspensão 

   



 

 

 

 

   

Dianteira e Traseira; Air Bag  Mínimo Frontal; 
Freios ABS; Alarme; Ar Condicionado; Travas 
Elétricas; Vidros Elétricos; Tanque Mínimo 48 
Lts; Garantia Mínima de 1(um) ano. 
 
Veículos de Referências: Volkswagen Gol 
Flex 1.0; Fiat Argo Flex 1.0, Chevrolet Ônix 
1.0;  

 
VALOR TOTAL   

 

Valor Global R$................. (.....................................................................................) 

Declaramos que a empresa acima nomeada declara, sob as penas da Lei, que: 

1. submete-se a todas as condições do edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 e seus 

respectivos anexos; 

2. está ciente das obrigações que irá assumir caso seja vencedora da licitação; 

3. a validade da proposta é de 60 dias. 

4. Prazo de entrega: conforme edital. 

5. Nos preços cotados já estão incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para a 

perfeita execução do objeto desta licitação, tais como impostos, tributos, fretes e demais 

despesas inerentes. 

 

__________, __ de __________ de 2022. 

(local)    (dia)        (mês)                

_______________________________________ 

Carimbo e assinatura do representante legal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

   

 

 

ANEXO V 

VALOR(ES) ESTIMADO(S) 

 

O custo total máximo estimado para a contratação do objeto deste procedimento licitatório é o 

que segue: 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 
 
01 
 

 
01 
 

 
UNID 

 

PickUp 4x4 – Especificações:  
Veículo Automotor, tipo Caminhonete, Zero 
KM, Ano/Modelo: não inferir a2022; Manual do 
Proprietário; Combustível: Diesel; Garantia 
Mínima: 03 (três) anos; Lugares: 5; Portas: 4; 
Cor: Branca; Potência Mínima: 190cv; Freios 
ABS; Airbags Mínimo: Frontais; Cinto de 3 
pontas; Ar Condicionado; Banco do Motorista 
com Ajuste de Altura; Câmbio Automático; 
Ajuste Elétrico dos Retrovisores; Controle 
Elétrico dos vidros Traseiros e Dianteiros; 
Rodas de Liga Leve; Marchas Mínimo: 6; 
Direção Hidráulica; Tanque de Combustível 
Mínimo: 75Lts; Central Multimídia(opcional); 
Conexão UBS; Conexão Bluetooth(opcional; 
Computador de Bordo; Alarme; Controle de 
Tração; Temporizador do Limpador de Para-
brisa; Volante com Regulagem de altura. 

Veículos de Referências: Toyota Hilux 4x4; 
Mitsubishi L200 4x4; Nissan Frontier 4x4 e 
Chevrolet S-10 4x4.. 

 

302.202,00 302.202,00 

 
 
02 

 
 

02 

 
 

Unid 

 
PickUp – 4 Portas – Especificações: 
Veículo Automotor, tipo Caminhonete, Zero 
KM, Ano/Modelo: não inferir a2022; Manual do 
Proprietário; Combustível: Flex; Garantia 
Mínima: 01 (um) anos; Lugares: 5; Portas: 4; 
Cor: Branca; Potência Mínima: 85cv; Motor no 
Mínimo: 1.3; Freios ABS; Airbags Mínimo: 
Frontais; Cinto de 3 pontas; Ar Condicionado; 
Volante com Regulagem de Altura; 
Transmissão: Manual 5 velocidades; Direção 
Elétrica; Tanque de Combustível Mínimo: 
55Lts; Gancho para Amarração de Carga na 
Caçamba;  Alarme; Tração Dianteira; Grade de 

116.767,50 233.535,00 



 

 

 

 

   

Proteção no Vidro Traseiro; Roda de Liga Leve. 

 
Veículos de Referências: Fiat StradaFreedom 

4 portas; Volkswagem Saveiro 4 portas. 

 

 
 
 
03 

 
 

04 

 
 

Unid. 

 
Veículo tipo Passeio – Especificações: 
Zero km; Ano/Modelo não inferir a2022; Cor 
Branca; Motorização 1.0; Potencia Mínima 
75cv, Cambio Manual 5 marchas, Combustível 
Flex (Etanol e Gasolina); Ar Condicionado; 
Direção Hidráulica; Vidro Elétrico; com 4 portas; 
Capacidade para 5 lugares; Suspensão 
Dianteira e Traseira; Air Bag  Mínimo Frontal; 
Freios ABS; Alarme; Ar Condicionado; Travas 
Elétricas; Vidros Elétricos; Tanque Mínimo 48 
Lts; Garantia Mínima de 1(um) ano. 
 
Veículos de Referências: Volkswagen Gol 
Flex 1.0; Fiat Argo Flex 1.0, Chevrolet Ônix 
1.0;  

 

85.736,00 342.944,00 

VALOR TOTAL : R$ 878.681,00 (OITOCENTEOS E SETENTA E OITO MIL E SEISCENTOS E 
OITANTA E UM REAIS) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

   

 

 

ANEXO VI 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA 
DELICITAÇÕESELEILÕESDOBRASILEDEINTERMEDIAÇÃODEOPERAÇÕES 

 

 

NaturezadoLicitante(Pessoa FísicaouJurídica) 

RazãoSocial: 

RamodeAtividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

TelefoneComercial: InscriçãoEstadual: 

RepresentanteLegal: RG: 

E-mail: CPF: 

Resp.Financeiro: 

E-mailFinanceiro: Telefone: 

ME/EPP:( )SIM ()Não 

 

1. PormeiodopresenteTermo,oLicitanteacimaqualificadomanifestasuaadesãoaoReg
ulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões 
doBrasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições 
queseguem. 
2. SãoresponsabilidadesdoLicitante: 
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais 
de negóciosdos quais venhaaparticipar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 



 

 

 

 

   

nos editaisparafins dehabilitação nas licitações em queforvencedor; 



 

 

 

 

   

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e 
nas 
demaisnormaseregulamentosexpedidospelaBolsadeLicitaçõeseLeilõesdoBrasil,dosquaisd
eclaraterpleno conhecimento; 
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conformeAnexoIV-B 
V. Pagarataxapela utilização doSistema EletrônicodeLicitações. 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 
implica opagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do 
Regulamento SistemaEletrônicode Licitaçõesda BolsadeLicitações eLeilõesdo 
Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de 
cobrança bancáriareferente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 
condições definidos no Anexo IV doRegulamentoSistema Eletrônicode 
LicitaçõesdaBolsa deLicitaçõeseLeilões. 

 

5. (cláusulafacultativa–
paracasodeusodeCéluladeApoio(Corretoras)OFornecedor/Comprador outorga plenos 
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termosdos artigos 653 e seguintes do 
Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo erepresentá-lo nos negócios de 
seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de LicitaçõesdaBolsa 
deLicitaçõeseLeilões do Brasil,podendo asociedadecorretora,paratanto: 

 

I. Declararqueconhece eatendeas condiçõesdehabilitaçãoprevistasno Edital; 
II. Apresentarlancedepreço; 
III. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo 
pregoeiro; IV.Solicitarinformações viasistemaeletrônico; 
V. Interporrecursos contraatosdopregoeiro; 
VI. Apresentareretirardocumentos; 
VII. Solicitareprestardeclaraçõese esclarecimentos; 
VIII. Assinardocumentosrelativos àspropostas; 
IX. Emitirefirmarofechamentodaoperação;e 
X. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento 
do presentemandato,que não poderá ser substabelecido. 

 

CéluladeApoio(corretora): 
Endereço: 
CNPJ: 

 



 

 

 

 

   

6. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou 
revogado, 
aqualquertempo,peloLicitante,mediantecomunicaçãoexpressa,semprejuízodasresponsabilida
desassumidasdurante o prazo devigênciaou decorrentes denegócios emandamento. 

 

Localedata:   

 

 

 

(Assinaturasautorizadascomfirmareconhecidaemcartório) 
 
 

OBSERVAÇÃO:OBRIGATÓRIORECONHECERFIRMA(EMCARTÓRIO)DASASSINATURA
S E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 
ALTERAÇÕESE/OUBREVERELATOE/OUCONTRATOCONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 



 

 

 

 

   

ANEXO VI-A 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DABOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (LICITANTE 
DIRETO)INDICAÇÃODE USUÁRIO DO SISTEMA 

RazãoSocialdoLicitante: 
CNPJ/CPF: 

Operadores 
1 Nome: 
 CPF:Função:  
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 
2 Nome: 
 CPF:Função:  
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 
3 Nome: 
 CPF:Função:  
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 

 

OLicitantereconheceque: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema 
são de 
usoexclusivodeseutitular,nãocabendoàBolsanenhumaresponsabilidadeporeventuaisdanosou
prejuízosdecorrentes deseu uso indevido; 
ii. Ocancelamento deSenhaoudeChaveEletrônicapoderáser 
feitopelaBolsa,mediantesolicitaçãoescritadeseutitular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo 
deverá sercomunicadaimediatamente àBolsa, parao necessário bloqueio de acesso;e 
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas nosistema,porseuusuário,porsuaconta eordem,assumindo-os como 
firmeseverdadeiros;e 

o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, 
noServiço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua 
Senha oudeChaveEletrônica. 

Localedata:   

(Assinaturasautorizadascomfirmareconhecidaemcartório)  



 

 

 

 

   

 
ANEXO VI-B 

 
 

CUSTOPELAUTILIZAÇÃODOSISTEMA - SOMENTEPARAOFORNECEDORVENCEDOR: 

 

Pregões Eletrônicos, Pregões Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos de 
Compra Direta,CotaçãoEletrônicadePreços: 

Nãooptantespelo sistemaderegistrodepreços. 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 
45 diasapós a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 
loteadjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões 
doBrasil. 

Optantespelosistemade registrodepreços: 

- 1,5%(Um emeioporcento)sobreovalordoloteadjudicado, 
comvencimentoparceladoemparcelasmensais(equivalentesaonúmerodemesesdoregistro)esu
cessivascomemissãodoboleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do 
custo de R$ 600,00(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BolsadeLicitaçõeseLeilões do Brasil. 

Onãopagamentodosboletosacimamencionadossujeitamousuárioaopagamentodemultade10%
e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático 
cancelamento de suaSenhaou deChaveEletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 
plataforma, 
olicitantevencedorreceberáadevoluçãodosvaloreseventualmentearcadoscomousodaplatafor
maeletrônicanorespectivo lotecancelado. 

DAUTILIZAÇÃODECÉLULAS DE APOIO(CORRETORAS)ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto nosistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 
sistema da BLL. Acorretagemserápactuada entreos interessadosdeacordocomas 
regrasusuais domercado. 

 

 



 

 

 

 

   

 

 

CUSTOPELAUTILIZAÇÃODOSISTEMA –EMPRESASPRIVADAS 
– SOMENTEPARAOFORNECEDORVENCEDOR 

- PregõesEletrônicos,PregõesemformatoWebouCotaçõesEletrônicas: 

-1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor da adjudicação do lote, com vencimento em 
45dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 
loteadjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões 
doBrasil. 

Onãopagamentodosboletosacimamencionadossujeitamousuárioaopagamentodemultade10%
e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/SERASA e OUTROS) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático 
cancelamento de suaSenhaou deChaveEletrônica. 

DAUTILIZAÇÃODECÉLULASDE APOIO(CORRETORAS)ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto nosistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 
sistema da BLL. Acorretagemserápactuada entreos interessadosdeacordocomas 
regrasusuais domercado. 

DASRESPONSABILIDADESCOMOLICITANTE/FORNECEDOR 
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos 
neste anexo enosresponsabilizamosporcumpri-lo integralmenteemseus 
expressostermos. 
 

Localedata:   

 

(Assinaturasautorizadascomfirma reconhecidaemcartório) 
 
 
OBSERVAÇÃO:OBRIGATÓRIORECONHECERFIRMA(EMCARTÓRIO)DASASSINATURA
S E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕESE/OUBREVE 
RELATOE/OUCONTRATOCONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 



 

 

   

 

 

 
ANEXO VII 

 
 
PREGÃOELETRÔNICONº /2022 

 

DECLARAÇÃO 

(NomedaEmpresa) 

CNPJ/MFNº , 

sediada. 

(EndereçoCompleto) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 
procedimentolicitatório,soba modalidadePregãoEletrôniconº
 instaurada pelaPrefeitura Municipalde 
Galiléia,quenãofomosdeclaradosinidôneosparalicitaroucontratarcomoPoderPú
blico, em qualquer desuasesferas. 

Porser expressãodeverdade, firmamosapresente. 

 

(LocaleData) 

 

(NomeeNúmerodaCarteirade IdentidadedoDeclarante) 

 

OBS.Estadeclaraçãodeveráseremitidaempapeltimbradodaempresaproponent
eecarimbada com o númerodo CNPJ. 

 

 

 



 

 

   

 

 
ANEXOVIII 

 

PREGÃOELETRÔNICONº /2022 

 

DECLARAÇÃO 

(NomedaEmpresa) 

 

CNPJ/MFNº ,  

sediada 

(EndereçoCompleto) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos 
parasuahabilitaçãonopresenteprocessoequeestácientedaobrigatoriedadedede
clararocorrênciasposteriores. 

(LocaleData) 

 

(NomeeNúmerodaCarteirade IdentidadedoDeclarante) 

 

OBS.Estadeclaraçãodeveráseremitidaempapeltimbradodaempresaproponenteecari
mbada com o númerodo CNPJ. 

 

 

 

 

 



 

 

   

 

 

ANEXO IX 

 
PREGÃOELETRÔNICONº /2022 

 
DECLARAÇÃO 

 

(NomedaEmpresa) 

CNPJ/MFNº , 

sediada 

(EndereçoCompleto) 

Declaroque não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 
menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
em qualquer trabalho, menoresde 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, emobservância à Lei Federal nº 
9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da LeiFederalnº 
8666/93. 

(LocaleData) 

(NomeeNúmerodaCarteiradeIdentidadedoDeclarante) 

 

OBS. 

1) Estadeclaraçãodeveráseremitidaempapeltimbradodaempresapro
ponenteecarimbadacomo número doCNPJ. 
2) Sea  empresalicitantepossuir  
menoresde14anosaprendizesdeverá  declarar  essacondição. 

 

 

 



 

 

   

 

 

 
ANEXO X 

 

 
PREGÃOELETRÔNICO Nº/2022 

 

DECLARAÇÃO 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro 
Empresa ouEmpresadePequeno Porte.(Nahipótesedo licitante serMEou EPP) 

(Nomedaempresa), 
CNPJ/MFnº,sediada(endereçocompleto)Declaro(amos)paratodosos fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão ,queestou (amos) sob oregimedeME/EPP , paraefeito do disposto 
naLC 123/2006 

 

 

Localedata 

 

Nomeenº dacéduladeidentidadedo declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

   

 

 

 

 

ANEXO XI 

 

PREGÃOELETRÔNICONº /2022 

 

DECLARAÇÃODERESPONSABILIDADE 

 

DeclaramosparafinsdeatendimentoaoqueconstadoeditaldoPregão. ...........................  

daPrefeituraMunicipaldeGaliléia,queaempresa ...........................................................  

TomouconhecimentodoEditaledetodasascondiçõesdeparticipaçãonaLicitaçãoeseco

mprometeacumprirtodosos 

termosdoEdital,eafornecermaterialdequalidade,sobaspenasdaLei. 

 

Localedata: 

 

Assinaturaecarimboda empresa: 

 

 

 

 

 


